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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS. NECESSIDADE DE CITAÇÃO 
DO EXECUTADO. PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. 
AGRAVO INTERNO DO DISTRITO FEDERAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   A jurisprudência do STJ entende que apenas 
quando o executado for validamente citado, e não pagar nem nomear 
bens à penhora, é que poderá ter seus ativos financeiros bloqueados 
por meio do sistema BACENJUD, sob pena de violação ao princípio do 
devido processo legal (AgRg no AREsp. 668.309/CE, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, DJe 28.3.2016).

2.   Na espécie, o Tribunal de origem entendeu que o 
bloqueio realizado antes da citação busca dar efetividade à execução, 
nos termos do art. 655-A do CPC/1973. Vê-se, portanto, que o 
entendimento adotado pelo Tribunal a quo destoa da jurisprudência do 
STJ quanto ao tema, motivo pelo qual não deve prevalecer. Assim, 
havendo a determinação de penhora antes da citação do executado, 
entende-se que houve violação ao devido processo legal, devendo ser 
mantida a decisão agravada que acolheu a tese de ilegalidade do 
bloqueio efetuado em relação aos feitos em que não ocorreu a citação da 
parte executada.

3.   Agravo Interno do DISTRITO FEDERAL a que se 
nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Gurgel de Faria.
 

  

Brasília, 30 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo 

DISTRITO FEDERAL contra decisão de minha lavra, proferida com a 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 

DO CPC/1973. EXECUÇÃO FISCAL. BLOQUEIO DE ATIVOS 

FINANCEIROS. NECESSIDADE DE CITAÇÃO DO EXECUTADO. 

PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. AGRAVO CONHECIDO 

PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DA 

CONTRIBUINTE.

2.   Em suas razões recursais, a parte agravante 

sustenta, em síntese, que houve a devida citação da empresa executada 

no caso concreto, motivo pelo qual deve ser mantido bloqueio dos ativos 

financeiros.

3.   Apresentada impugnação às fls. 514/521.

4.   É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS. NECESSIDADE DE CITAÇÃO 
DO EXECUTADO. PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. 
AGRAVO INTERNO DO DISTRITO FEDERAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   A jurisprudência do STJ entende que apenas 
quando o executado for validamente citado, e não pagar nem nomear 
bens à penhora, é que poderá ter seus ativos financeiros bloqueados 
por meio do sistema BACENJUD, sob pena de violação ao princípio do 
devido processo legal (AgRg no AREsp. 668.309/CE, Rel. Min. SÉRGIO 
KUKINA, DJe 28.3.2016).

2.   Na espécie, o Tribunal de origem entendeu que o 
bloqueio realizado antes da citação busca dar efetividade à execução, 
nos termos do art. 655-A do CPC/1973. Vê-se, portanto, que o 
entendimento adotado pelo Tribunal a quo destoa da jurisprudência do 
STJ quanto ao tema, motivo pelo qual não deve prevalecer. Assim, 
havendo a determinação de penhora antes da citação do executado, 
entende-se que houve violação ao devido processo legal, devendo ser 
mantida a decisão agravada que acolheu a tese de ilegalidade do 
bloqueio efetuado em relação aos feitos em que não ocorreu a citação da 
parte executada.

3.   Agravo Interno do DISTRITO FEDERAL a que se 
nega provimento.
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VOTO

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 

BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS. NECESSIDADE DE 

CITAÇÃO DO EXECUTADO. PRINCÍPIO DO DEVIDO PROCESSO 

LEGAL. AGRAVO INTERNO DO DISTRITO FEDERAL A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.

1.   A jurisprudência do STJ entende que apenas 

quando o executado for validamente citado, e não pagar nem 

nomear bens à penhora, é que poderá ter seus ativos financeiros 

bloqueados por meio do sistema BACENJUD, sob pena de violação 

ao princípio do devido processo legal (AgRg no AREsp. 

668.309/CE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 28.3.2016).

2.   Na espécie, o Tribunal de origem entendeu que o 

bloqueio realizado antes da citação busca dar efetividade à 

execução, nos termos do art. 655-A do CPC/1973. Vê-se, portanto, 

que o entendimento adotado pelo Tribunal a quo destoa da 

jurisprudência do STJ quanto ao tema, motivo pelo qual não deve 

prevalecer. Assim, havendo a determinação de penhora antes da 

citação do executado, entende-se que houve violação ao devido 

processo legal, devendo ser mantida a decisão agravada que 

acolheu a tese de ilegalidade do bloqueio efetuado em relação aos 

feitos em que não ocorreu a citação da parte executada.

3.   Agravo Interno do DISTRITO FEDERAL a que se 

nega provimento.
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1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão 

não lhe assiste.

2.   Como bem consignado na decisão agravada, a 

jurisprudência do STJ entende que, apenas quando o executado for 

validamente citado, e não pagar nem nomear bens à penhora, é que 

poderá ter seus ativos financeiros bloqueados por meio do sistema 

BACENJUD, sob pena de violação ao princípio do devido processo legal 

(AgRg no AREsp. 668.309/CE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 

28.3.2016). Veja-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  EXECUÇÃO.  

ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. PENHORA 

VIA BACENJUD. CITAÇÃO DO EXECUTADO. NECESSIDADE.  

ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA.

1.    Nos  termos  da  Jurisprudência  desta Corte, 

apenas o executado validamente  citado  que  não  pagar nem 

nomear bens à penhora é que poderá  ter  seus  ativos financeiros 

bloqueados por meio do sistema BacenJud,  sob  pena  de  violação  

do  princípio do devido processo legal.

2.    Acórdão recorrido em consonância com 

jurisprudência desta Corte. Incidência da Súmula 83/STJ. Agravo 

regimental improvido (AgRg no REsp. 1.572.151/RS, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 2.3.2016).

3.   Na espécie, o Tribunal de origem entendeu que o 

bloqueio realizado antes da citação busca dar efetividade à execução, 

nos termos do art. 655-A do CPC/1973.

4.   Vê-se, portanto, que o entendimento adotado pelo 

Tribunal a quo destoa da jurisprudência do STJ quanto ao tema, motivo 

pelo qual não deve prevalecer. Assim, havendo a determinação de 
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penhora antes da citação do executado, entende-se que houve violação 

ao devido processo legal, devendo ser mantida a decisão agravada que 

acolheu a tese de ilegalidade do bloqueio efetuado em relação aos feitos 

em que não ocorreu a citação da parte executada.

5.   Pelas considerações expostas, nega-se provimento ao 

Agravo Interno do DISTRITO FEDERAL. É como voto.
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Sessão Virtual de 24/03/2020 a 30/03/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WAL MART BRASIL LTDA
ADVOGADOS : ANE STRECK SILVEIRA - RS066441

ANDREA DANTAS PINA - DF031948
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AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
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AGRAVO INTERNO
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TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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